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PROCESSO SELETIVO 2027 

RESULTADO DE RECURSOS – MESTRADO  

EDITAL REGULAR 

1ª etapa- Análise do Resumo Expandido 

 

Título do Resumo Expandido Nº 
inscrição 

Resultado 

O Controle das Inteligências Artificiais Generativas no Processo 
Eleitoral: Justiça Política, Integridade Procedimental e os 
Desafios da Resolução nº 23.610/2019 do TSE. 

1 Indeferido 

Experiências de Acesso à Saúde de HSH e Mulheres Trans 
Vivendo com HIV em Belo Horizonte 

3 Indeferido 

Entre a Discricionariedade e a Caixa-Preta: Os Limites Jurídicos 
da Delegação Algorítmica no Poder de Polícia Administrativa sob 
a Perspectiva Comparada Brasil-França 

8 Deferido 

O PODER LEGISLATIVO E SEU CONTROLE SOBRE AS 
AGÊNCIAS REGULADORAS: NOVAS PERSPECTIVAS DA 
TEORIA DA CAPTURA NA REALIDADE BRASILEIRA 

11 Indeferido 

a Política Antimanicomial do Poder Judiciário (Resolução CNJ nº 
487/2023) como instrumento para superar a incongruência entre 
a capacidade civil e a inimputabilidade penal da pessoa com 
deficiência. 

12 Indeferido 

As contratações públicas estratégicas no Direito Administrativo 
contemporâneo: a implementação de políticas públicas e o 
critério de desempate por equidade de gênero na Lei nº 
14.133/2021 

15 Indeferido 

A DECISÃO JUDICIAL TECNOLOGICAMENTE ASSISTIDA NO 
MODELO CONSTITUCIONAL DO PROCESSO: CRITÉRIOS 
CONSTITUCIONAIS DE LEGITIMIDADE DEMOCRÁTICA 

19 Indeferido 

JOVENS INFRATORES NO BRASIL: POR QUE OS JOVENS 
COMETEM INFRAÇÕES E COMO EVITAR ESTA PRÁTICA 
GARANTINDO A RESSOCIALIZAÇÃO 

29 Indeferido 

A impessoalidade e a moralidade em Processo Administrativo 
Disciplinar em que se utiliza Inteligência Artificial 

31 Deferido 

A CRIMINALIZAÇÃO DO GRAU DE MOTO EM BELO 
HORIZONTE 

56 Indeferido 

O Papel do Sindicato na proteção do Meio Ambiente do Trabalho: 
A discricionariedade no uso da ação civil pública como 
instrumento de tutela coletiva 

58 Indeferido 

RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANOS DECORRENTES DE 
DECISÕES JUDICIAIS ELABORADAS COM APOIO DE 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: Parâmetros para a 
responsabilização do estado e do magistrado 

59 Indeferido 

A CONSTRUÇÃO JURÍDICA DA VÍTIMA IDEAL: VIOLÊNCIA 
INSTITUCIONAL, CREDIBILIDADE E REVITIMIZAÇÃO DE 
MULHERES NOS PROCESSOS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

60 Indeferido 
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A Desfiguração do Tipo Penal-Tributário pelo "Outro Leviatã": 
Limites Constitucionais à Instrumentalização da Pena como Meio 
Indireto de Cobrança 

63 Indeferido 

GEOLOCALIZAÇÃO SOB A ÓTICA DA CONVENÇÃO Nº189 DA 
ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO NAS 
RELAÇÕES DE TRABALHO. 

65 Indeferido 

PEJOTIZAÇÃO E A RECONFIGURAÇÃO DA PROTEÇÃO 
JURÍDICA AO TRABALHO: OS LIMITES CONSTITUCIONAIS DA 
AUTONOMIA PRIVADA NO CONTEXTO DAS RELAÇÕES 
LABORAIS CONTEMPORÂNEAS 

77 Indeferido 

AS CORRENTES DOURADAS DOS ESCRAVOS DO OURO: 
"CULTURA DO GARIMPO", NATURALIZAÇÃO DA 
EXPLORAÇÃO E LIMITES ESTRUTURAIS DO DIREITO DO 
TRABALHO NA AMAZÔNIA 

81 Indeferido 

Entre a norma e a resistência: o legado das lutas escravizadas 
na formação do Direito Coletivo do Trabalho brasileiro 

85 Indeferido 

O ADQUIRENTE NA RELAÇÃO JURÍDICO-TRIBUTÁRIA APÓS 
A REFORMA DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O CONSUMO: split 
payment, cashback e repetição do indébito 

87 Indeferido 

NEGOCIAÇÃO ADMINISTRATIVA PRÉ-PROCESSUAL DE 
PRETENSÕES INDENIZATÓRIAS EXTRACONTRATUAIS EM 
MUNICÍPIOS MINEIROS: BARREIRAS INSTITUCIONAIS, 
CRITÉRIOS DECISÓRIOS E RISCOS DE INTEGRIDADE 

97 Indeferido 

Constitucionalismo brasileiro e raça: a produção da cidadania 
racializada na Assembleia Constituinte de 1823. 

99 Indeferido 

O PROCESSO ESTRUTURAL ENTRE A NORMA E A PRÁTICA 
INSTITUCIONAL: UMA ANÁLISE DO PROJETO DE LEI Nº 
3/2025 A PARTIR DA INSTALAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 
DO NÚCLEO DE DEMANDAS ESTRUTURAIS DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS 

107 Indeferido 

JUSTIÇA TRIBUTÁRIA E SEGURANÇA JURÍDICA NA 
TRIBUTAÇÃO DA PROPRIEDADE RURAL FAMILIAR: 
COMPLEXIDADE NORMATIVA, CUSTO DE CONFORMIDADE 
E OS LIMITES DA HOLDING RURAL 

109 Indeferido 

MATERNIDADES ATÍPICAS E TRABALHO DE CUIDADO: limites 
da proteção social brasileira diante da invisibilização jurídica do 
cuidado 

114 Indeferido 

ACESSO À JUSTIÇA, PRECEDENTES VINCULANTES E 
DIREITOS HUMANOS DO TRABALHO: limites da vinculação à 
tese de licitude irrestrita da terceirização (Tema n. 725/STF) e a 
função protetiva da jurisdição trabalhista a partir do Caso 
Carneiro Távora 

117 Indeferido 

TIPICIDADE SUBJETIVA NOS CRIMES DE ACESSORIEDADE 
ADMINISTRATIVA: natureza do dever extrapenal e fronteiras 
entre dolo e culpa 

121 Indeferido 

DO CONTROLE REATIVO AO PREDITIVO: O impacto da 
Inteligência Artificial na tutela da probidade administrativa e o 
futuro da Tomada de Contas Especial. 

123 Indeferido 

mailto:pos@direito.ufmg.br


 
 

     Programa de Pós-graduação em Direito  
Faculdade de Direito da UFMG 

 
_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 

 
Avenida João Pinheiro, Nº 100 - Bairro: Centro - CEP: 30130-180 - Belo Horizonte – MG 

11º andar Edifício Vilas Boas    
Tel.: +55 (31) 3409-8635 – E-mail: pos@direito.ufmg.br 

Página 3 de 7 

A Transformação Digital da Administração Pública: uma Releitura 
das Categorias Estruturantes do Direito Administrativo 

125 Indeferido 

ACESSIBILIDADE COMUNICACIONAL E O ACESSO À 
JUSTIÇA: a (in)efetividade do atendimento de pessoas surdas no 
CEJUSC de Belo Horizonte/MG (2016-2026). 

131 Deferido 

A INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA DAS "MULAS" NO TRÁFICO 
INTERNACIONAL E INTERESTADUAL DE DROGAS: LIMITES 
ENTRE A VULNERABILIDADE SOCIAL E A REPRESSÃO À 
CRIMINALIDADE ORGANIZADA 

137 Indeferido 

ENTRE O RECONHECIMENTO E A EXCLUSÃO: A 
CISNORMATIVIDADE DA EXECUÇÃO PENAL BRASILEIRA E A 
PROTEÇÃO JURÍDICA DAS PESSOAS TRANS PRIVADAS DE 
LIBERDADE 

145 Indeferido 

 MISGENDERING E RECONHECIMENTO JURÍDICO DA 
IDENTIDADE DE GÊNERO: UMA ANÁLISE CONSTITUCIONAL 
DAS FORMAS CONTEMPORÂNEAS DE DISCRIMINAÇÃO 
CONTRA PESSOAS TRANS 

151 Indeferido 

PODER FINANCEIRO E LEGITIMIDADE DEMOCRÁTICA DOS 
PRECEDENTES: DESIGUALDADE ESTRUTURAL ENTRE 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E LITIGANTES EVENTUAIS 

152 Indeferido 

O TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL DA AÇÃO 
RESCISÓRIA À LUZ DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL 

159 Indeferido 

A Resistência Comunitária Feminista frente à Mercantilização do 
Cuidado no Envelhecimento 

162 Indeferido 

INFRAESTRUTURAS DIGITAIS DE AUTORIA, PROVENIÊNCIA 
E TITULARIDADE NO MERCADO DE ARTE: LIMITES E 
POSSIBILIDADES PARA A EFETIVAÇÃO DO DIREITO DE 
SEQUÊNCIA NO BRASIL 

163 Indeferido 

A economia circular como instrumento da estratégia europeia de 
fortalecimento da segurança de abastecimento de matérias-
primas críticas: potencial de efetividade e repercussões para o 
Mercosul 

165 Indeferido 

CUIDADO COMO BEM PÚBLICO? OS LIMITES DO 
RECONHECIMENTO JURÍDICO DE GÊNERO NA 
INSTITUCIONALIZAÇÃO DO CUIDADO NO BRASIL 

167 Indeferido 

A EFETIVIDADE DA PROTEÇÃO JURÍDICA ÀS 
TRABALHADORAS DOMÉSTICAS NO BRASIL À LUZ DO 
FEMINISMO DECOLONIAL E DA PERSPECTIVA 
INTERSECCIONAL 

173 Indeferido 

A imprescindibilidade da aplicação dos institutos 
despenalizadores na responsabilização penal ambiental dos 
crimes contra a flora no Brasil 

183 Indeferido 

A LIMITAÇÃO TEMPORAL DO MONITORAMENTO 
ELETRÔNICO COMO MEDIDA CAUTELAR NO PROCESSO 
PENAL BRASILEIRO: PROPORCIONALIDADE, PRESUNÇÃO 
DE INOCÊNCIA E PROIBIÇÃO DE ANTECIPAÇÃO DA PENA 

190 Indeferido 
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Racismo Estrutural e Seletividade Penal na Execução da Pena: 
uma Análise Crítica da Dogmática Constitucional a partir de 
Michel Foucault e Frantz Fanon 

198 Deferido 

UTILIZAÇÃO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL PELA RECEITA 
FEDERAL DO BRASIL: LIMITES E DEVERES DECORRENTES 
DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 

200 Indeferido 

A (RE)BIOLOGIZAÇÃO DO SUJEITO: ANÁLISE CRÍTICA DO 
DISCURSO DO MOVIMENTO REDPILL E DO FEMINISMO 
RADICAL ESSENCIALISTA 

203 Indeferido 

ATUALIDADE DA LEI ESTADUAL Nº 869/1952 FRENTE AO 
REGIME CONSTITUCIONAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS: 
PERMANÊNCIAS, TRANSFORMAÇÕES E DESAFIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MINEIRA 

207 Deferido 

O dever de preservação dos contratos de infraestrutura 
econômica na LINDB, na Lei nº 14.133/2021 e na jurisprudência 
do Tribunal de Contas da União 

208 Indeferido 

 Orçamento sensível a gênero em Belo Horizonte: uma análise 
interseccional de gênero e raça 

210 Indeferido 

O Potencial Emancipatório do Decreto nº 11.430/2023 para a 
Mulher Vítima de Violência Doméstica: uma crítica interseccional 
aos limites impostos pelo racismo e pela cisnormatividade 
institucionais. 

211 Indeferido 

CODIFICAÇÕES E DESENVOLVIMENTOS PROGRESSIVOS: O 
QUE A AMÉRICA LATINA TEM A DIZER SOBRE AS EXCEÇÕES 
À IMUNIDADE FUNCIONAL 

232 Indeferido 

JUSTIÇA PENAL NEGOCIAL E PESSOA JURÍDICA: A 
compatibilidade da confissão no ANPP com a dogmática da 
responsabilidade criminal corporativa 

233 Indeferido 

A (in)efetividade das medidas protetivas e os limites da tutela 
penal no feminicídio: uma análise crítico-institucional 

242 Indeferido 

 Desafios à Efetivação dos Direitos Humanos da População 
LGBTQIA+ no Brasil: inclusão e permanência em condições de 
igualdade nas relações de trabalho. 

245 Indeferido 

 INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E O DIREITO À PROTEÇÃO DE 
DADOS E À PRIVACIDADE 

249 Indeferido 

A LEGITIMIDADE MATERIAL DA COERÇÃO NO ESTADO DE 
DIREITO: LIBERDADE, DIREITOS FUNDAMENTAIS E LIMITES 
DO PODER 

252 Indeferido 

TOKENIZAÇÃO DE ATIVOS, DESCONEXÃO REGULATÓRIA E 
RECONEXÃO NORMATIVA: DESAFIOS DE SUPERVISÃO NO 
ECOSSISTEMA DREX 

253 Indeferido 

O ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO CÍVEL NA NOVA LEI DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA: ANÁLISE À LUZ DA 
REGULAÇÃO RESPONSIVA 

255 Indeferido 

A CONCORRÊNCIA SUCESSÓRIA DO CÔNJUGE E DO 
COMPANHEIRO SUPÉRSTITES COM DESCENDENTES E 
ASCENDENTES E A CONDIÇÃO DE HERDEIRO 
NECESSÁRIO: UMA ANÁLISE CRÍTICA DO PROJETO DE 

258 Indeferido 
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REFORMA DO CÓDIGO CIVIL À LUZ DA AUTONOMIA 
PRIVADA E DA PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL DA FAMÍLIA 

Responsabilidade jurídica por decisões automatizadas em 
sistemas de inteligência artificial: transparência, risco e proteção 
de dados 

260 Indeferido 

 ENTRE RUPTURAS E PERMANÊNCIAS: A FORMAÇÃO DA 
REGULAÇÃO JURÍDICA DO TRABALHO NO BRASIL E A 
RECONFIGURAÇÃO HISTÓRICA DAS ESTRUTURAS DE 
EXPLORAÇÃO (1888 - 2026) 

261 Indeferido 

ENTRE A NATUREZA JURÍDICA E O PROCEDIMENTO: A 
ESTABILIZAÇÃO DA TUTELA DE URGÊNCIA NA 
INOBSERVÂNCIA DO DEVER DE ADEQUAÇÃO 
PROCEDIMENTAL DO ART. 305, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

275 Indeferido 

O paradoxo regulatório de aplicação dos padrões da qualidade 
do ar no estado de Minas Gerais. 

280 Deferido 

A INSTRUMENTALIZAÇÃO DAS DISPUTAS DE GUARDA 
COMO FORMA DE VIOLÊNCIA VICÁRIA 

283 Indeferido 

O ESCUDO PROBATÓRIO DO ESTADO E A BARRICADA 
TRABALHISTA: A RACIONALIDADE ECONÔMICA DO STF NA 
TERCEIRIZAÇÃO PÚBLICA E O USO TÁTICO DO DIREITO 
FRENTE AO TEMA 1.118 

287 Indeferido 

 INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E INTEGRIDADE DA PROVA 
ORAL: governança, rastreabilidade e limites jurídicos na tomada 
de depoimentos de mulheres vítimas de violência e de crianças e 
adolescentes vítimas ou testemunhas de violência. 

301 Indeferido 

A TÉCNICA DA DISTINÇÃO COMO DIREITO SUBJETIVO: 
ENTRE A CONSTRUÇÃO DEMOCRÁTICA DAS DECISÕES 
JUDICIAIS E O ARBÍTRIO 

305 Indeferido 

Duty to mitigate the loss e IVA: praticabilidade tributária ou 
violação de direitos fundamentais? 

314 Indeferido 

Ato regular de gestão, business judgment rule e responsabilidade 
de dirigentes de EFPC em decisões de investimento e limites ao 
poder-dever de fiscalização do Estado 

315 Indeferido 

O PROJETO DE VIDA SOB O ALGORITMO: 
RESPONSABILIDADE CIVIL E AUTONOMIA EXISTENCIAL 
DIANTE DA PRODUÇÃO DE ESTIGMAS DIGITAIS 
RELACIONADOS À SAÚDE MENTAL 

324 Indeferido 

A SUCESSÃO LEGÍTIMA DE BENS DIGITAIS HÍBRIDOS: A 
Teoria da Cisão do Bem Digital para a Harmonização entre o 
direito à herança e a privacidade póstuma 

328 Indeferido 

PÓS-RESGATE E ASSISTÊNCIA SOCIAL MUNICIPAL: o papel 
do SUAS na proteção de trabalhadores submetidos à escravidão 
contemporânea em Minas Gerais 

332 Indeferido 

Diálogos institucionais em litígios estruturais: cooperação e 
controle nas ADPFs 347, 635 e 709 do STF 

341 Deferido 
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POPULISMO PENAL E GARANTIA DO EXERCÍCIO 
DEMOCRÁTICO: O DEVER CONSTITUCIONAL DO ESTADO 
DIANTE DA PRESSÃO SOCIAL POR REFORMAS PENAIS 

343 Indeferido 

Chatbots, vulnerabilidade informacional e responsabilidade das 
plataformas: impactos jurídicos dos erros informacionais no 
consumo digital. 

360 Indeferido 

TRAJETÓRIA INSTITUCIONAL DOS CASOS DE TRABALHO 
ANÁLOGO AO ESCRAVO ENVOLVENDO CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES: ANÁLISE QUANTITATIVA, PERFILAMENTO 
E INTERSECCIONALIDADE DAS OCORRÊNCIAS 
REGISTRADAS EM MINAS GERAIS (2004-2026) 

361 Indeferido 

 A CONSTITUIÇÃO DIANTE DO FUTURO: A CONSTRUÇÃO 
COMPARTILHADA DO SENTIDO CONSTITUCIONAL 

370 Deferido 

TRABALHO E DOENÇA: UMA ANÁLISE DA ORGANIZAÇÃO 
CAPITALISTA DO TRABALHO BANCÁRIO E SEUS IMPACTOS 
PSICOSSOCIAIS PARA A CATEGORIA 

374 Indeferido 

EROSÃO DEMOCRÁTICA POR DENTRO DO SISTEMA: O 
NOVO AUTORITARISMO GLOBAL À LUZ DA CIÊNCIA 
POLÍTICA E DO DIREITO CONSTITUCIONAL COMPARADO 

376 Indeferido 

A Fronteira Entre a Jurisdição Constitucional e Interferência 
Institucional: Os limites da atuação do Poder Judiciário nos 
Diálogos com os demais Poderes da República 

379 Deferido 

HUMANOS SOB CUSTÓDIA: parâmetros do Sistema 
Interamericano de Direitos Humanos e o controle de 
convencionalidade no cárcere brasileiro. 

380 Indeferido 

GARANTIAS DO PODER PÚBLICO EM PARCERIAS PÚBLICO-
PRIVADAS MUNICIPAIS: estudo da vinculação de receitas nas 
modelagens contratuais da última década 

411 Indeferido 

A GÊNESE E OS IMPACTOS DO CONVÊNIO Nº 183/2026 
(TJMG-PBH): UMA ANÁLISE CRIMINOLÓGICA DA 
INTERSETORIALIDADE E DO GERENCIAMENTO DE RISCOS 
NA CENTRAL DE GARANTIAS DA COMARCA DE BELO 
HORIZONTE 

442 Indeferido 

Controle estatal sobre os direitos reprodutivos femininos: a 
criminalização da escolha e a validade jurídica no processo de 
esterilização de corpos vulnerabilizados 

446 Indeferido 

DO CONGELAMENTO SOCIAL À PRESERVAÇÃO DA 
EXPLORAÇÃO: uma análise do congelamento de óvulos a partir 
da divisão sexual do trabalho 

450 Indeferido 

CAPITALIZAÇÃO DE CRÉDITOS E ALTERAÇÃO DO 
CONTROLE SOCIETÁRIO NA RECUPERAÇÃO JUDICIAL: 
FORMAÇÃO, DEVERES E RESPONSABILIDADE DO 
CREDOR-CONTROLADOR 

453 Indeferido 

 O MANDATO CONSTITUCIONAL DE CODIFICAR: O 
CUMPRIMENTO ASSIMÉTRICO DO ART. 179, XVIII, DA 
CONSTITUIÇÃO DE 1824 

454 Indeferido 
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A SUPRESSÃO DAS HORAS IN ITINERE E A EXPROPRIAÇÃO 
DO TEMPO DE DESLOCAMENTO - por uma crítica espacial da 
precariedade 

464 Indeferido 

INSCRIÇÃO DA PESSOA FÍSICA NO CNPJ: Segurança jurídica 
na arrecadação automatizada do IBS e da CBS por meio do split 
payment 

468 Indeferido 
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